
 

 

 

 

 

 

 
  

 

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/215/2025/XIII  

 

 

Assunto: Requerimento - Governo deixa no papel Programa de Rastreio do Cancro 

do Pulmão 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de admissão, perguntas 

com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos Açores.  

 

 

Horta, 19 de dezembro de 2025 

 

Com os melhores cumprimentos  
 
 
 

A Presidente do Grupo Parlamentar 

Berto Messias 
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REQUERIMENTO 

Governo deixa no papel Programa de Rastreio do Cancro do Pulmão 

 

Considerando que o cancro do pulmão continua a ser a doença oncológica mais 

mortal na Região Autónoma dos Açores, representando um dos maiores desafios 

de saúde pública nos Açores; 

Considerando que o Presidente do Centro de Oncologia dos Açores, Dr. João 

Azevedo, sublinhou publicamente a importância do diagnóstico precoce, 

especialmente entre fumadores, e a necessidade de vigilância clínica perante 

sintomas como tosse persistente ou presença de sangue nas expetorações; 

Considerando que o Programa Regional de Rastreio do Cancro do Pulmão, 

financiado através do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) e aprovado na 

Assembleia Legislativa Regional dos Açores em junho de 2023, continua sem 

arrancar, tendo sofrido novo adiamento, agora com previsão para o primeiro 

trimestre de 2026; 

Considerando que estes adiamentos sucessivos ocorrem apesar de o programa 

ser considerado essencial para salvar vidas através da deteção precoce da 

doença, cuja mortalidade é elevada precisamente por ser frequentemente 

diagnosticada em fases avançadas; 

Considerando que cada ano de atraso na implementação do rastreio representa 

perda de oportunidades de diagnóstico em fase precoce, reduzindo 

drasticamente as probabilidades de sobrevivência dos doentes e aumentando a 

necessidade de tratamentos mais agressivos, dispendiosos e com maior impacto 

na qualidade de vida; 

Considerando que o atraso prolongado no rastreio contribui para a manutenção 

de desigualdades no acesso aos cuidados de saúde, colocando a população 

açoriana em desvantagem face a outras regiões e países onde programas 

semelhantes já se encontram em funcionamento; 
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Considerando que o diagnóstico tardio do cancro do pulmão implica maior 

mortalidade, maior sofrimento para os doentes e famílias e aumento da 

incapacidade para o Serviço Regional de Saúde, nomeadamente em 

internamentos prolongados, tratamentos oncológicos complexos e cuidados 

paliativos; 

Considerando que a ausência de um rastreio sistemático e operacionalizado 

representa um risco direto para a população açoriana, atrasando intervenções 

preventivas e diagnósticos que podem reduzir significativamente a mortalidade; 

Considerando que segundo o Centro de Oncologia dos Açores, a aquisição dos 

equipamentos necessários e o desenvolvimento da plataforma informática estão 

“em curso”, sem que o Governo Regional tenha apresentado calendários 

concretos, justificações para o atraso ou garantias de que o novo prazo será 

efetivamente cumprido; 

Considerando a relevância da matéria, torna-se imprescindível conhecer as 

razões para o atraso, o ponto de situação dos investimentos e os mecanismos 

que o Governo Regional pretende implementar para garantir que o programa não 

volta a ser adiado.                                                                                              

Vem o Grupo Parlamentar do Partido Socialista dos Açores, ao abrigo das 

disposições estatutárias e regimentais aplicáveis, através dos Deputados 

abaixo-assinados, requerer ao Governo Regional as seguintes 

informações: 

1. Quais as razões concretas que justificam os sucessivos adiamentos do 

Programa Regional de Rastreio do Cancro do Pulmão? 

2. Quantos potenciais doentes deixaram de ser abrangidos por rastreio 

desde o anúncio deste Programa e que impacto estimado teve esse 

atraso no número de diagnósticos em fase avançada do cancro do pulmão 

nos Açores? 

3. Que consequências clínicas reconhece o Governo Regional para os 

doentes que poderiam ter sido diagnosticados precocemente, mas que, 
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por inexistência do programa, vieram a ser identificados em estádios mais 

tardios da doença? 

4. Que parte do investimento previsto no PRR para este rastreio já foi 

efetivamente executada até ao momento, discriminando equipamentos 

adquiridos, contratos celebrados e valores pagos? 

5. Qual o calendário detalhado atualmente previsto para a conclusão da 

aquisição de equipamentos, operacionalização da plataforma informática, 

e início efetivo do rastreio na Região? 

6. Quantos profissionais de saúde serão envolvidos no rastreio e qual é o 

ponto de situação da sua preparação e formação? 

7. Qual é a estratégia regional de sensibilização e comunicação para 

garantir que, uma vez iniciado, o programa abrange a população-alvo e 

contribui para reduzir a elevada taxa de mortalidade associada ao cancro 

do pulmão na Região? 

 

Ponta Delgada, 19 de dezembro de 2025 

 

Os deputados, 

Marlene Damião 

 

Carlos Silva 

Marta Matos  

 

Berto Messias 

Lúcio Rodrigues 

Cristina Calisto 
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Dora Valadão 

Gualberto Rita 

Inês Sá 

Isabel Berbereia 

Isabel Teixeira 

 

 

Joana Pombo Tavares 

João Vasco Costa 

José Ávila 

José Eduardo 

 

Lubélio Mendonça 

 

Marco Martins 

 

 

Mário Tomé 

Patrícia Miranda 

 

 

Russell Sousa 

Sandra Costa Dias 

Vasco Cordeiro 


